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                                                            Cabo Frio, 1º de dezembro de 2017. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 99/2017 

 

 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

 

Tenho a honra de restituir a Vossa Excelência o original do Autógrafo do 

Projeto de Lei de autoria do Poder Executivo encaminhado a essa Casa por intermédio 

da Mensagem nº 23/2017, que “Dispõe sobre a criação do Comitê de Investimentos 

do Regime Próprio Previdência Social do Município de Cabo Frio.”, e das Emendas 

Aditivas n° 033 e nº 034, de 19 de outubro de 2017, e Emendas Modificativas nº 042 e 

nº 043, de 19 de outubro de 2017 comunicando que, na forma do §1º do art.42 da Lei 

Orgânica Municipal, resolvi vetar parcialmente o texto do referido projeto, pelas 

razões a seguir especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

MARCOS DA ROCHA MENDES 

Prefeito 

 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador ACHILLES ALMEIDA BARRETO NETO 

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

Razões do veto parcial oposto às 

Emendas Aditivas e Emendas 

Modificativas ao Projeto de Lei de 

PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 
 



 2 

autoria do Poder Executivo que 

“Dispõe sobre a criação do Comitê 

de Investimentos do Regime 

Próprio Previdência Social do 

Município de Cabo Frio.”. 

 

Não obstante os inegáveis méritos da iniciativa das Emendas Aditivas e 

Modificativas apresentadas ao Projeto de Lei que dispõe sobre a criação do Comitê de 

Investimentos do Regime Próprio Previdência Social do Município de Cabo Frio, não 

me foi possível conceder-lhes sanção integral, por possuírem as mesmas vícios de 

inconstitucionalidade. 

 

Impende aduzir, que o veto parcial incide sobre o texto das Emendas Aditivas 

n° 033 e nº 034/ 2017, de autoria dos Excelentíssimos Senhores Vereadores Miguel 

Alencar e do Plenário dessa Casa Legislativa, respectivamente, e, ainda sobre as 

Emendas Modificativas nº 042/2017, de autoria do Excelentíssimo Senhor Vereador 

Rafael Peçanha de Moura, e nº 043/ 2017, de autoria do Plenário dessa Casa 

Legislativa, aprovadas na Sessão Ordinária de 19 de outubro de 2017. 

 

Inicialmente, convém esclarecer que as Emendas Aditivas e Modificativas 

configuram vício de inconstitucionalidade posto que, ao legislar sobre matéria 

privativa do Poder Executivo, criam obrigações para Órgão do Poder Executivo 

inobservando, assim, o princípio da autonomia e separação entre os Poderes 

Municipais, incidindo, desse modo, nas vedações dos arts. 29 e 30 da Constituição 

Federal, e do art. 37 da Lei Orgânica Municipal. 

 

No que tange à Emenda Aditiva n° 033/2017, é importante salientar que o 

regimento interno tem o condão de regulamentar a organização e o funcionamento do 

Comitê de Investimentos do RPPS, desse modo, o tema está reservado ao Chefe do 

Poder Executivo, a quem cabe, privativamente, dispor sobre o assunto, nos termos do 

que dispõe o art. 57, VII da Lei Orgânica Municipal. 

 

Ao que se refere à Emenda Aditiva nº 034/2017, cumpre observar que o 

Comitê de Investimentos do RPPS detém competências específicas ligadas ao mercado 

financeiro de investimentos, valendo lembrar, que o texto inicial do Projeto de Lei 

determina que, pelo menos 60% (sessenta por cento) dos membros, possuam 

certificados em curso de mercado de investimento, sendo esta, a Certificação dos 

Gestores dos Regimes Próprios de Previdência Social – CGRPPS ou a Certificação 

Profissional ANBIMA série 10 – CPA 10.  

 

Sendo assim, a alteração proposta pela Emenda Aditiva nº 034/2017, não 

somente possui vício de inconstitucionalidade, mas também, não agrega qualquer valor 

relevante às matérias que serão por aquele colegiado deliberadas. 

 



 3 

 

 

Cumpre ressaltar, em relação à Emenda Modificativa nº 042/2017, que o 

Comitê de Investimentos do RPPS, é um órgão consultivo e de assessoramento, sem 

poder decisório, cabendo privativamente ao Conselho de Administração – CONSAD, a 

apreciação e homologação das decisões preliminares proferidas por seus membros, 

tornando, assim, inócuo a divulgação de tais decisões, já que podem ser alteradas ou 

mesmo não acatadas em todo ou em partes pelo CONSAD. 

 

Finalmente, no que concerne à Emenda Modificativa nº 043/2017, a alteração 

do quantitativo de membros do Comitê de Investimentos do RPPS, de igual modo é 

medida, a uma, inconstitucional tendo em vista que usurpa a competência privativa do 

Chefe do Executivo, a duas, pela necessidade de que seus membros possuam 

conhecimentos técnicos na área de investimentos no mercado financeiro, tornando-se 

desse modo despicienda a inserção de tais representantes da sociedade civil 

organizada.   

 

São estes os argumentos de ordem constitucional que justificam a oposição do 

veto parcial às Emendas Aditivas n° 033 e nº 034, de 19 de outubro de 2017, e 

Emendas Modificativas nº 042 e nº 043, de 19 de outubro de 2017 ao Projeto, que ora é 

encaminhado à deliberação dessa Egrégia Casa de Leis.  

 

 

 

                                              MARCOS DA ROCHA MENDES 

                                                                    Prefeito 

 


